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IMPACTO POTENCIAL DA PESQUISA 

 

Este estudo possui o impacto potencial de fomentar o debate e a conscientização sobre a saúde 

mental e o bem-estar no Poder Judiciário, ao mesmo tempo em que promove o desenvolvimento 

de políticas públicas e institucionais que enfrentem os desafios enfrentados por esses 

profissionais. Assim, a pesquisa poderá subsidiar iniciativas voltadas para a implementação de 

programas de saúde ocupacional e gestão organizacional que valorizem a diversidade e 

minimizem as disparidades no ambiente de trabalho. A pesquisa também está alinhada aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs) da Agenda 2030 da ONU, especialmente o 

ODS 3 (Saúde e Bem-Estar  Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas 

e todos, em todas as idades) e o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico  

Promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o 

trabalho digno para todos). Ao abordar a saúde ocupacional e propor a construção de ambientes 

de trabalho mais saudáveis e igualitários, o estudo contribui diretamente para a efetivação 

desses objetivos. 

 

 

POTENTIAL IMPACT OF THE RESEARCH 

 

This study has the potential to foster debate and raise awareness about mental health and 

wellbeing within the judiciary, while also promoting the development of public and institutional 

policies to address the challenges faced by these professionals. Thus, the research may support 

initiatives aimed at implementing occupational health programmes and organisational 

management strategies that value diversity and minimise disparities in the workplace. 

Furthermore, the study aligns with the United Nations  Sustainable Development Goals (SDGs) 

of the 2030 Agenda, particularly SDG 3 (Good Health and Well-Being  Ensure healthy lives 

and promote well-being for all at all ages) and SDG 8 (Decent Work and Economic Growth  

Promote sustained, inclusive and sustainable economic growth, full and productive 

employment and decent work for all). By addressing occupational health and advocating for 

the creation of healthier and more equitable work environments, the study directly contributes 

to the realisation of these goals. 
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RESUMO 

 

O fenômeno do impostor refere-se a uma experiência interna de fraude intelectual, caracterizada 

por sentimentos persistentes de inadequação, mesmo diante de evidências de competência. 

Embora amplamente investigado em diversos contextos, sua manifestação no âmbito do Poder 

Judiciário permanece inexplorada. Nesse sentido, esta tese analisa o fenômeno do impostor 

entre magistrados e magistradas da Justiça do Trabalho, investigando sua prevalência e 

intensidade, bem como suas relações com variáveis sociodemográficas e condições laborais. 

Para tanto, utiliza-se, como métodos de procedimento, o levantamento por meio da técnica de 

pesquisa bibliográfica e da técnica de pesquisa por meio de questionário, e, como métodos de 

abordagem, o dedutivo e o indutivo.  Os resultados obtidos mediante a análise das experiências 

de 236 participantes indicam que o fenômeno está associado a diversos fatores institucionais, 

culturais e laborais. Constata-se que condições laborais adversas, como sobrecarga de trabalho 

e metas institucionais rigorosas, intensificam os sentimentos de inadequação, destacando-se a 

importância de intervenções organizacionais que promovam ambientes de trabalho mais 

inclusivos, políticas públicas voltadas para a saúde mental no Poder Judiciário e estratégias de 

enfrentamento que contemplem as particularidades contextuais. Os dados reforçam a 

necessidade de ações que integrem diversidade, bem-estar e gestão organizacional como pilares 

fundamentais para a mitigação do fenômeno do impostor e para o fortalecimento da prestação 

jurisdicional no Brasil. 

 

Palavras-chave: fenômeno do impostor; Justiça do Trabalho; meio ambiente do trabalho; 

saúde mental. 

  



 

ABSTRACT 

 

The impostor phenomenon refers to an internal experience of intellectual fraud, characterised 

by persistent feelings of inadequacy despite evidence of competence. Although widely studied 

in various contexts, its manifestation within the judiciary remains largely unexplored. This 

thesis examines the impostor phenomenon among judges of the Brazilian Labour Court system, 

investigating its prevalence and intensity, as well as its correlations with sociodemographic 

variables and working conditions. The research employs a bibliographic review and 

questionnaires as procedural methods, and adopts both deductive and inductive approaches as 

methodological frameworks. The analysis of the experiences of 236 participants indicates that 

the phenomenon is associated with various institutional, cultural and work-related factors. 

Adverse working conditions, such as excessive workloads and strict institutional targets, were 

found to exacerbate feelings of inadequacy, underscoring the importance of organisational 

interventions that foster more inclusive workplaces, public policies aimed at mental health 

within the judiciary, and coping strategies that address contextual specificities. The data 

highlight the need for initiatives that integrate diversity, wellbeing and organisational 

management as fundamental pillars to address the impostor phenomenon and strengthen 

judicial performance in Brazil. 

 

Keywords: impostor phenomenon; Labour Court; work environment; mental health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O fenômeno do impostor (FI) refere-se a um termo cunhado por Clance e Imes (1978) 

para designar uma experiência interna de fraude intelectual. Trata-se de um constructo 

psicossocial caracterizado por uma autopercepção de incompetência, mesmo diante de 

evidências objetivas de sucesso. 

Indivíduos que experienciam o FI frequentemente atribuem suas realizações a fatores 

externos, como sorte ou circunstâncias favoráveis, e sentem medo persistente de serem 

desmascarados como fraudes . Embora não impeça necessariamente o sucesso, o FI pode 

limitar o potencial dos indivíduos e dificultar o aproveitamento pleno de suas conquistas. 

As pesquisas sobre o tema expandiram significativamente desde sua concepção inicial. 

Estudos tradicionais frequentemente enfatizam o FI como um problema interno, associado à 

baixa autoestima ou traços de personalidade, negligenciando a influência de ambientes de 

trabalho disfuncionais, desigualdades sistêmicas e dinâmicas organizacionais. Essa abordagem 

limita a compreensão do fenômeno, pois desvia a atenção das condições sociais e institucionais 

que frequentemente perpetuam essas experiências. Ao negligenciar essas dimensões, muitos 

estudos falham em propor soluções eficazes que abordem as causas subjacentes do FI. Nesse 

sentido, a literatura tradicional sobre o FI tem sido amplamente criticada por sua tendência a 

patologizar sentimentos individuais sem considerar adequadamente os fatores estruturais e 

contextuais que contribuem para sua emergência. 

Em contrapartida, estudos recentes apontam não estar o fenômeno restrito a um grupo 

demográfico ou ocupacional específico, sendo relatado em diversos contextos, destacando a 

importância de uma abordagem interseccional para compreendê-lo em sua totalidade. 

Todavia, Gullifor et al. (2023), por meio de uma revisão sistemática da literatura 

existente sobre o FI, constataram que os estudos empíricos realizados sobre o tema se 

concentram quase exclusivamente nas áreas de administração, educação, saúde, enfermagem e 

psicologia. 

De forma análoga, por meio de uma análise bibliométrica sobre a evolução dos estudos 

relacionados ao fenômeno do impostor, Stone-Sabali et al. (2023) destacam que, apesar de um 

aumento exponencial de pesquisas sobre o tema na última década, existe a necessidade de uma 

abordagem interdisciplinar e colaborativa, com maior integração entre pesquisadores de 

diferentes países e disciplinas, para explorar as raízes culturais e contextuais do fenômeno e 
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desenvolver estratégias eficazes de prevenção e tratamento, especialmente em populações sub-

representadas. 

Portanto, o FI permanece um tema de relevância teórica e prática, exigindo abordagens 

cada vez mais integradas e baseadas em evidências. A continuidade das pesquisas nesse campo 

é essencial para o desenvolvimento de medidas mais inclusivas, intervenções mais eficazes e, 

acima de tudo, para mitigar os impactos negativos do fenômeno sobre indivíduos e 

organizações. Nesse sentido, investigar o FI em contextos organizacionais específicos, com 

suas próprias dinâmicas de pressão e reconhecimento, torna-se crucial. 

A magistratura trabalhista, por sua vez, é um campo em que o FI pode assumir contornos 

particulares, dada a complexidade e as demandas inerentes à função. A Justiça do Trabalho 

desempenha um papel fundamental na proteção dos direitos laborais, enfrentando desafios 

significativos em um cenário de precarização crescente das relações de trabalho. Os 

magistrados e magistradas que atuam nesse âmbito lidam cotidianamente com pressões por 

produtividade, metas institucionais rigorosas e expectativas sociais que reforçam a 

responsabilidade de zelar pela dignidade no trabalho. Esse contexto é agravado por condições 

estruturais adversas, como escassez de recursos, excesso de demandas processuais e riscos de 

adoecimento ocupacional, configurando um cenário propício para a manifestação do FI. 

O contexto de precarização reportado por magistrados e magistradas trabalhistas, que 

atuam em um ramo responsável por garantir os direitos laborais, mostra-se paradoxal e, 

portanto, altamente relevante para uma análise aprofundada do FI. Se, por um lado, a Justiça 

do Trabalho desempenha o papel constitucional de proteção de direitos trabalhistas, por outro, 

os próprios magistrados e magistradas vivenciam condições estruturais adversas, com pressões 

por metas de produtividade, excesso de demandas e riscos de adoecimento ocupacional. Essa 

incongruência  entre a responsabilidade de zelar pela dignidade no trabalho e a vivência de 

um ambiente laboral extenuante  demonstra lacunas institucionais, organizacionais e 

individuais que merecem ser pesquisadas, sobretudo para subsidiar políticas de saúde 

ocupacional e práticas de gestão mais equitativas. 

Diante desse cenário, a pesquisa teve por objetivo geral analisar as experiências de 

magistrados e magistradas da Justiça do Trabalho no que tange à identificação com o fenômeno 

do impostor. Para tanto, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos: a) mensurar a 

prevalência e os níveis de intensidade do FI, por meio da aplicação da Clance Impostor 

Phenomenon Scale (CIPS); b) investigar possíveis relações entre variáveis sociodemográficas 

e as pontuações na CIPS, explorando eventuais disparidades no contexto da magistratura 
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trabalhista; e c) examinar correlações entre fatores relacionados ao ambiente de trabalho e as 

pontuações na CIPS, buscando compreender a influência de condições institucionais na 

manifestação desses sentimentos. 

A investigação sobre o fenômeno do impostor na magistratura trabalhista justifica-se 

pela relativa escassez de estudos empíricos sobre a temática no Brasil1 e pela inexistência de 

pesquisas que utilizaram o ambiente jurídico como objeto de estudo, tanto no âmbito nacional, 

quanto internacional. 

Ao realizar uma abordagem quantitativa e qualitativa, a pesquisa busca propor reflexões 

sobre o ambiente de trabalho e a saúde ocupacional no Poder Judiciário. Nessa ótica, a 

originalidade do estudo reside em introduzir o debate acerca do FI em um espaço institucional 

inexplorado pela literatura acadêmica, evidenciar como o fenômeno pode ser agravado por 

condições organizacionais e apontar caminhos para que a Justiça do Trabalho promova práticas 

mais saudáveis de gestão e valorização profissional. 

Ressalta-se que o trabalho se alinha diretamente ao projeto Os impactos das políticas 

públicas no trabalho e no meio ambiente do trabalho em face da efetivação dos direitos 

fundamentais e da cidadania do trabalhador  desenvolvido pelo orientador da pesquisa, que 

investiga como o Direito do Trabalho pode responder às transformações contemporâneas nas 

relações laborais e na organização do trabalho, promovendo condições de trabalho dignas e 

saudáveis.  Cidadania Social e Econômica e 

Sistemas Normativos à Área de 

Concentração do Programa de Pós-Graduação em Direito da UNESP Sistemas 

Normativos e Fundamentos da Cidadania  

Em consonância com essa perspectiva, esta tese busca compreender como o fenômeno 

do impostor, influenciado por condições institucionais e estruturais, afeta a saúde mental e o 

bem-estar de magistrados e magistradas trabalhistas, propondo soluções que reforcem a 

dignidade, a cidadania e os direitos fundamentais no âmbito do trabalho. 

 

 

 

 

 
1 Uma pesquisa realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, utilizando as palavras-chave 

de 2014 e 2024. Esses estudos, entretanto, concentram-se em áreas como o ambiente acadêmico, a infância, 
mulheres em posições de liderança e minorias sociais, sem qualquer foco no campo jurídico. 
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6 CONCLUSÃO 

 

A análise dos resultados obtidos a partir da aplicação do questionário e da Clance 

Impostor Phenomenon Scale (CIPS) revela um quadro complexo que corrobora a importância 

de se discutir o fenômeno do impostor no contexto da magistratura trabalhista.  

Em primeiro lugar, cabe destacar que, na amostra total de 236 participantes, os níveis 

de experiência do FI distribuíram-se principalmente em patamares moderados (52,5%) e 

frequentes (28,8%), além dos participantes que relataram nível intenso (5,9%). Embora parte 

dos respondentes (12,7%) não tenha se identificado com o fenômeno, a maioria se localizou em 

faixas que indicam, ao menos, certo grau de desconforto ou insegurança, em consonância com 

os achados de Clance e Imes (1978) de que mesmo indivíduos em posições de prestígio podem 

experienciar sentimentos de inadequação. 

As análises quantitativas indicaram que as variáveis relacionadas às condições labor-

ambientais  existência de doença ocupacional, experiências de constrangimento, 

discriminação e preconceito, assédio moral institucional e baixos níveis de satisfação com a 

qualidade de vida laboral  foram as que mais apresentaram diferenças estatisticamente 

significativas em relação à pontuação obtida na CIPS. 

Tais resultados vão ao encontro da perspectiva proposta por Feenstra et al. (2020) e por 

Tulshyan e Burey (2021) ao defenderem o FI não é apenas um constructo individual, mas 

frequentemente é alimentado por condições institucionais e socioambientais que reforçam o 

sentimento de inadequação. Sob essa ótica, os achados sugerem que o adoecimento (físico e 

psíquico), as pressões institucionais e a falta de suporte adequado são fatores fundamentais para 

compreender por que magistrados e magistradas podem vivenciar a sensação de serem 

impostores a despeito de terem alcançado elevados níveis de sucesso em suas carreiras 

profissionais. 

A análise dos comentários na questão aberta reforça ainda mais o papel do ambiente de 

constituíram as categorias de maior recorrência entre as considerações, alinhando-se à 

compreensão de que o ambiente laboral  que deve, em teoria, promover saúde física e mental 

 tem apresentado barreiras significativas para o exercício seguro e saudável da magistratura 

do trabalho. 

Assim, os resultados desta pesquisa corroboram e ampliam achados prévios na literatura 

sobre o FI, revelando não apenas a prevalência de sentimentos de autopercepção negativa em 



77 

 

magistradas e magistrados da Justiça do Trabalho, mas, sobretudo, a interação dessas vivências 

com fatores contextuais, institucionais e pessoais. 

A insatisfação com condições de trabalho, as denúncias de falta de estrutura e as 

experiências de assédio moral institucional evidenciadas na pesquisa dialogam com a literatura 

que relaciona o FI ao adoecimento ocupacional (Bravata et al., 2019). As falas registradas, 

-

metas numéricas e ausência de reconhecimento constituem fatores que podem fomentar o 

surgimento ou o agravamento de sentimentos de impostor. 

Ao considerar que boa parte dos relatos descreveu quadros de estresse, insatisfação e 

-se preocupante para a 

magistratura trabalhista enquanto categoria profissional. Trata-se, portanto, de um alerta para a 

necessidade de políticas mais abrangentes de saúde e bem-estar no Poder Judiciário, a fim de 

prevenir danos psicológicos e evitar que o FI se torne mais um fator de vulnerabilização desses 

profissionais. 

À luz dos dados, pode-se propor que a elevada demanda de produtividade e a carência 

de suporte institucional atuem como fatores de intensificação do FI. Em linha com Feenstra et 

al. (2020), sugere-

mas como resultado de um ambiente que, ao exigir resultados quantitativos constantes, 

negligencia a complexidade e a natureza humana do trabalho judicante. Pressões por metas, 

riscos de punição disciplinar e a falta de reconhecimento ou valorização institucional emergem 

sobre as próprias competências. 

Cumpre ressaltar que a situação pode ser paradoxal: embora a Justiça do Trabalho seja 

constitucionalmente responsável por tutelar os direitos dos trabalhadores, o próprio corpo de 

magistrados revela vivências que se assemelham à precarização. Há, portanto, uma 

incongruência entre a missão institucional de proteção de direitos sociais e a realidade de 

sobrecarga e fragilidade estrutural, o que coloca em xeque a qualidade da prestação jurisdicional 

e o bem-estar de seus agentes. Essa constatação aproxima-se do argumento de Feenstra et al. 

(2020) ao situar o FI em um contexto que pode reforçar desigualdades, adoecimento e 

insegurança profissional. 

Na mesma direção, as queixas sobre sobrecarga e pressões excessivas confirmam a 

importância de um meio ambiente de trabalho equilibrado. Na análise qualitativa, a incidência 

de relatos sobre adoecimento, assédio e constrangimentos corrobora a relação intrínseca entre 
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insatisfação com o trabalho e intensificação do FI, evidenciada ainda pelos escores 

com a qualidade de vida laboral. A partir do referencial de Clance (1985), que destaca o 

perfeccionismo e o medo de falhar como elementos centrais do FI, é possível conjecturar que 

um ambiente institucional opressivo e focado em resultados quantitativos tende a acentuar a 

autocrítica e a ansiedade, intensificando o ciclo do impostor. 

Almeida, 2015), e os magistrados sofrem os 

impactos diretos de metas de produtividade, escassez de servidores e falta de suporte 

institucional, corroborando estudos como o de Leonhardt, Bechtoldt e Rohrmann (2017), em 

que a presença de circunstâncias de trabalho hostis pode desencadear ou agravar sentimentos 

de impostor. 

Em relação ao gênero, a ausência de diferenças estatisticamente significativas na 

pontuação do FI (embora a amostra tenha se dividido quase equitativamente entre mulheres e 

homens) aponta uma direção interessante a ser explorada. Por um lado, a literatura clássica 

(Clance; Imes, 1978) e estudos posteriores (Price et al., 2024) destacam que mulheres podem 

experimentar o FI de forma mais intensa, especialmente em ambientes tipicamente masculinos. 

Por outro lado, a magistratura trabalhista brasileira conta com a presença significativa de 

mulheres, o que pode atenuar, em parte, a desvantagem de gênero. Contudo, não se pode ignorar 

que a análise qualitativa de algumas respostas abertas revelou a percepção de sobrecarga de 

trabalho e responsabilidades familiares para as mulheres, sinalizando que, ainda que a diferença 

quantitativa não tenha sido estatisticamente robusta, há percepções de discriminação e de 

sobre o papel dos estereótipos de gênero e a alta expectativa de desempenho e cuidado atribuída 

às mulheres. 

A experiência de adoecimento ocupacional, constrangimento, preconceito e assédio 

moral institucional como variáveis com alta correlação com o FI reforça a dimensão contextual 

proposta pela abordagem labor-ambiental (Almeida, 2013; Costa; Gonçalves; Almeida, 2013). 

Na medida em que a garantia de um meio ambiente de trabalho seguro e equilibrado é princípio 

constitucional, constata-se que os magistrados entrevistados vivem um cenário que se afasta da 

efetivação dos direitos fundamentais à saúde e à dignidade profissional. Além dos dados 

quantitativos, os relatos sobre assédio institucional demostram uma utilização desvirtuada do 

poder hierárquico ou correicional, gerando ambiente de medo, insegurança e, 

consequentemente, maior propensão à dúvida quanto à própria competência. 
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A conjunção desses fatores sugere algumas hipóteses explicativas. Primeiramente, 

supõe-se que o FI entre magistrados e magistradas do trabalho possa ser parcialmente moldado 

por um contexto organizacional que favorece a autocrítica excessiva. O caráter multifatorial do 

FI, conforme discutido por Clance (1985) e Young (2011), combinaria aspectos pessoais, como 

perfeccionismo ou altas expectativas internas, a exigências externas institucionais, acentuadas 

pela cobrança de produtividade e falta de reconhecimento.  

Em segundo lugar, a cultura judiciária, permeada por ideias de autoridade e 

infalibilidade, pode reforçar o receio de revelar vulnerabilidades, levando ao fenômeno do 

impostor como uma forma de dissonância entre a imagem profissional esperada e a percepção 

individual de capacidade.  

Terceiro, as condições de trabalho precarizadas, como relatado nos depoimentos (falta 

de servidores, ausência de políticas de valorização, pressões por metas), podem impor um nível 

de estresse elevado que estimula a crença de que, sem esforço sobre-humano, a pessoa não 

estaria à altura de suas funções  

 

Os achados, portanto, trazem implicações relevantes para o campo jurídico e para a 

gestão institucional na Justiça do Trabalho. Do ponto de vista organizacional, os dados 

corroboram a crítica de Feenstra et al. (2020), segundo a qual ações focadas unicamente no 

indivíduo (como treinamentos de autoconfiança ou terapias voltadas ao manejo de 

inseguranças) podem não surtir efeito duradouro se os fatores estruturais permanecerem 

inalterados. Nesse contexto, transformações institucionais que promovam transparência, 

equilíbrio entre produtividade e saúde e enfrentamento efetivo de práticas de assédio são 

essenciais para que os magistrados não se tornem alvos de adoecimento e não desenvolvam, ou 

agravem, sentimentos de inadequação.  

Por fim, do ponto de vista prático, esta pesquisa pode contribuir para a adoção de 

iniciativas concretas que protejam e fortaleçam a saúde ocupacional de magistrados e 

magistradas. No entanto, à luz do referencial teórico que enfatiza os fatores organizacionais e 

contextuais, é imprescindível superar a visão individualizada do fenômeno do impostor e 

avançar em intervenções estruturais no âmbito institucional da Justiça do Trabalho. O 

aprimoramento das condições ambientais emerge como ponto-chave para minimizar o impacto 

do FI. Garantir um meio ambiente de trabalho equilibrado e respeitoso não é apenas um dever 

constitucional, mas também um requisito fundamental para que os integrantes da Justiça do 
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Trabalho possam exercer suas funções de maneira plena, segura e digna, e, ainda, promover a 

melhoria da prestação jurisdicional. 
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